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PROVISÓRIAEA SUA CONVERSÃo'EM LEI 

;o sem apreciação congressual. Tem-se, assim, 
lcional que previne o abuso da decretação de 

minado o caminho inverso, isto é, o influxo da 
lcia sobre o arranjo institucional pátrio. O tra­
i medida provisória é elemento que integra e 
io dos Poderes no Brasil. Aqui, a medida pro­
a como uma excepcionalidade ou como uma 
sim, como uma espécie normativa que integra 
le competências constantes da Constituição. 
seus pressupostos, isto é, os requisitos consti­
cia e urgência. 

lma pretensão: proceder a um exame técnico­
rovisória, afastando-se de opiniões apaixona­
~cidas por ideologias sem maior compromisso 
retende uma defesa da decretação de urgência 
da provisória em particular. Pretende-se, isso 
cretação de urgência em si mesma considera­
lção para a sua manifestação no direito brasi­
isória), sem descurar a influência da matriz 
gge). 

lsões são sustentadas ao longo do trabalho. 
s antecedentes, dar exemplos de tais conclu­
a mera ilustração esmaecida, provavelmente 
10 ainda carente de maior amadurecimento. 
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